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ESTADO DE ALAGOAS

CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE – CES

ATA DA 61ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE DE ALAGOAS – CES/AL DO ANO DOIS MIL E DEZESSETE.

Aos vinte e quatro dias do mês de maio de dois mil e dezessete, às catorze horas e quarenta e cinco minutos na sede do Sindicato dos Médicos de Alagoas (SINMED/AL) foi realizada a 61ª Reunião Extraordinária do Conselho Estadual de Saúde de Alagoas (CES/AL), que contou com as presenças dos Conselheiros Titulares: Telma Rodrigues Albino (ADEFAL); Erivaldo Cavalcante Júnior (SINDHOSPITAL); Maurício Sarmento da Silva (SINDAS/AL); Leidjane Ferreira de Melo (SATEAL); Jade de Albuquerque Rodrigues (SINTRAEAL); Eluciane Soares da Luz (COREN); Francisco Renê Leite Gondim (CRF/AL); Francisco Paulo da Silva (ACORDE); José Wilton da Silva (ARCAL); Maria das Graças Xavier Ribeiro (ACAL); Francisco Ricardo Correia Mata (CUT/AL); Clodoaldo Vieira Guimarães (CGTB); Bruna Lorena Araújo Pereira (CONDISI-AL/SE); Maria de Lourdes Carvalho de Oliveira (FAAPIAL); Jesonias da Silva (FUNDEGE); Cícero Vieira Sampaio (Instituto Alvorada AL); Tony Cloves Pereira (IDECON/AL); José Cláudio Vital Custódio (Peregrino do Amor); Maria Augusta Machado Marinho (APOSTE); e dos Conselheiros Suplentes: Rafaela Suzane Quandt Fusinato (SESAU); Suely do Nascimento Silva (UFAL); Josenete de Souza Pimentel (CEAMI); Patrícia Fabiana Anselmo de Melo (FASPEAL); e Marcus José Guimarães Rego (FAAPIAL). Contou ainda com as presenças dos Técnicos da Secretaria Executiva: Ângela Cotrim dos Anjos, Edna Silva dos Santos, Jarbas Alves dos Santos, Maria de Fátima Leite Carnaúba, Maria Denilda Silva de Almeida Pereira, Maria Inês Ferreira Neto Brandão, Simone Stella Gabriel Barros, Maria de Fátima da Silva, John Carlos Muniz da Silva, Thâmara Moura Santos, Maria do Socorro Santos Rocha e Maurício Alves Pastor. A reunião teve como pontos de pauta: Item 1. Informes; Item 2. Apreciação da composição da Comissão Organizadora da 1ª Conferência Estadual de Saúde das Mulheres e eleição de 08 (oito) conselheiros titulares para compor esta Comissão, Expositor: Jesonias da Silva – Presidente do CES/AL; Item 3. Apreciação da proposta de Regimento, leitura do Regulamento da VIII Plenária Estadual de Conselhos de Saúde e eleição dos 08 (oito) conselheiros titulares que irão concorrer as Coordenações de Plenária Estadual e Nacional de Conselhos de Saúde, Expositor: Francisco Paulo da Silva – Conselheiro Estadual de Saúde; Item 4. Apresentação do Pedido de Vista, solicitado pela Dra. Rosimeire Rodrigues Cavalcante, ao Parecer 001/2016, da Comissão de Orçamento e Programação do CES/AL acerca do Relatório Anual de Gestão – RAG 2015, Expositora: Rosimeire Rodrigues Cavalcante – Ex Secretária Executiva de Ações de Saúde. O Presidente do CES/AL, Jesonias da Silva cumprimentou os Conselheiros de Saúde e registrou ser esta a primeira Reunião Extraordinária do CES/AL em 2017. Fez a Leitura da Pauta e justificou que o Item 4. “Apresentação do Pedido de Vista, solicitado pela Dra. Rosimeire Rodrigues Cavalcante, ao Parecer 001/2016, da Comissão de Orçamento do CES/AL acerca do RAG 2015” não será apresentado, uma vez que, a Dra. Rozângela Wyszomirska, Ex Secretária de Estado da Saúde enviou ofício ”solicitando autorização deste Conselho para ter vista ao referido Relatório de Gestão, diante da impossibilidade de comparecimento da Ex Secretária Executiva de Ações de Saúde, que se encontra em férias no exterior.” O CES/AL informou através de ofício, que em cumprimento ao Regimento Interno e compreendendo a impossibilidade da Dra. Rosimeire Rodrigues Cavalcante comparecer a 61ª Reunião Extraordinária do CES/AL, será agendada para a próxima reunião a apresentação desta matéria. Em seguida, diversos Conselheiros solicitaram espaço para manifestação de “questão de ordem”. O Conselheiro Benedito Alexandre ressaltou que a Lei e o Regimento do CES/AL define claramente a regra sobre o “Pedido de Vista”. Falou que no CES/AL, se faz “Pedido de Vista” e não se dá resposta. Disse que o fórum do Conselho “não é brincadeira”, o prazo para apresentar a justificativa é de quinze dias, está faltando seriedade, se o conselheiro não tem argumento para a matéria não peça o ”Pedido de Vista”. Solicitou para a Mesa Diretora se pronunciar sobre a questão. O Presidente do CES/AL, Jesonias da Silva justificou que este “Pedido de Vista” foi solicitado na última reunião de dois mil e dezesseis (2016) e logo depois, as atividades do CES/AL foram suspensas, por este motivo, foi colocado nesta reunião. Esclareceu que o “Pedido de Vista” solicitado pelo Conselheiro José Cícero Oliveira não foi considerado porque perdeu o prazo de apresentar a justificativa. A Conselheira Leidjane Ferreira ao complementar a fala do Conselheiro Benedito Alexandre, afirmou que esse “Pedido de Vista” perdeu o efeito, porque depois da retomada das atividades do CES/AL, já houve duas reuniões e o “Pedido de Vista” não entrou na pauta, independente da Conselheira solicitante está viajando. Propôs que o CES/AL informe a Conselheira Rosimeire Rodrigues que já foi expirado o prazo, tornando-o sem efeito. O Presidente do CES/AL, Jesonias da Silva ressaltou que o CES/AL precisa considerar que o “Pedido de Vista” é referente à uma matéria relevante, o Relatório Anual de Gestão, inclusive, só foi acatado pela importância da matéria. O Conselheiro Francisco Ricardo Mata informou que é Coordenador da Comissão de Orçamento e Programação e compreendeu os questionamentos feitos pelos Conselheiros, no entanto, o Relatório Anual de Gestão – 2015 é uma matéria importante e precisa da apreciação do Pleno do CES/AL. Esclareceu que a Comissão solicitou que a gestão anterior da Secretaria de Estado da Saúde fizesse a justificativa do “Pedido de Vista” para os Conselheiros antigos e novatos conhecerem melhor a matéria, no entanto, não apresentando a justificativa do “Pedido de Vista” fica valendo o Parecer da Comissão de Orçamento e Programação do CES/AL. O Presidente do CES/AL, Jesonias da Silva falou que será agendada nova data para apresentação da justificativa do “Pedido de Vista”, considerando o período de transtorno que o CES/AL passou, e não pode só culpar a Gestão. Prosseguindo, a Secretária Executiva do CES/AL, Maria de Fátima Carnaúba esclareceu a respeito do prazo para apresentação do “Pedido de Vista sobre a Comissão de Ética feito pelo Conselheiro José Cícero Oliveira, onde ele teria que apresentar a justificativa até o dia vinte de abril, onde após o prazo estimado no Regimento Interno do CES/AL, o conselheiro enviou um e-mail dizendo apenas que não compareceria a reunião ordinária CES/Al de maio por motivo de viagem. Diante deste fato, a matéria na reunião do mês de maio, foi deliberada para ser encaminhada para a Comissão de Legislação e Normas do CES/AL. Continuando o esclarecimento, a Secretária Executiva do CES/AL falou que consta na ata da 179ª Reunião Ordinária realizada em setembro de dois mil e dezesseis (2016), que o Pedido de Vista sobre o Relatório Anual de Gestão – 2015 estava na pauta, no entanto, a Dra. Rosimeire não estava presente na reunião, porque estava numa audiência na Defensoria Pública e a Secretária de Saúde Rozangela  se propôs a apresentar mas, diversos conselheiros defenderam que só o autor do “Pedido de Vista” poderia apresentar a justificativa , daí a matéria não foi apresentada. Falou ainda que, de acordo com a ata, a reunião tinha como ponto de pauta o processo eleitoral do CES/AL, o qual, como estava tumultuado o Presidente anterior do CES/AL José Wilton da Silva encerrou a reunião às dezesseis horas e quarenta e cinco minutos. Portanto, a matéria não foi discutida porque o CES/AL ficou impossibilitado de funcionar enquanto não se concluísse o processo eleitoral. Em abril deste ano, esta situação foi discutida na primeira reunião da Comissão de Orçamento e Programação, onde foi deliberado que a matéria seria apresentada no Plenário, devendo retornar para a Comissão afim de ter o Parecer final e ser apresentado na reunião do CES/AL. O Conselheiro Tony Cloves Pereira falou que todos os Conselheiros têm os mesmos direitos, as mesmas prerrogativas. Dirigiu-se à Mesa Diretora e disse que quando o Conselheiro pede vista e não se apresenta no prazo definido pelo Regimento Interno, não se discute mais, se desconsidera, o que prevalece é o Parecer anterior. “ A Mesa Diretora deve respeitar igualmente a todos Conselheiros”. Dando continuidade a reunião, o Presidente do CES/AL, Jesonias da Silva solicitou ao Plenário a inclusão na pauta das convocações das Plenárias de Saúde para recondução dos Conselhos Municipais de Saúde da Barra de São Miguel (20 de junho), Batalha (06 de junho) e Jaramataia (08 de junho), sendo aprovadas, por unanimidade. O Conselheiro Wilton da Silva solicitou que os processos de todas as Plenárias de Conselhos Municipais de Saúde sejam encaminhados à Comissão de Legislação e Normas, como também, o acompanhamento dos Conselhos Municipais de Saúde. Em seguida, o Presidente do CES/AL, Jesonias da Silva abriu espaço para os Conselheiros apresentarem os Informes. Ele informou o adiamento da Reunião Ampliada, cujo tema seria as Reformas da Previdência e Trabalhista, agendada para o último dia dezenove de maio (19/05), com a participação do Presidente do Conselho Nacional de Saúde Ronald Ferreira dos Santos, por problemas nas passagens aéreas. Informou também sobre a reunião realizada no Ministério Público, com a participação do CES/AL e representantes de Entidades de pessoas com transtornos mentais para discutirem a questão da reforma psiquiátrica, a não hospitalização, onde foi apresentada a proposta de encaminhamento para as Unidades Terapêuticas que, na realidade não desenvolvem ações específicas para o paciente que perdeu a autonomia de sua vida. Na reunião, foi definido que o Ministério Público não permitirá o fechamento do Hospital Portugal Ramalho antes da Gestão Estadual garantir uma estrutura e colocar em funcionamento a Rede Psiquiátrica. O Conselheiro Francisco Paulo informou que a ACORDE está completando vinte e oito anos de existência, desenvolvendo um trabalho sério. Falou que os Conselheiros devem acessar o site do CES/AL (ces.al.gov.br) e acompanhar as informações postadas. O Conselheiro Cícero Sampaio afirmou que Controle Social é uma palavra bonita, mas está sendo muito difícil de ser realizado pelos Conselheiros devido à falta de apoio da Secretaria de Estado da Saúde/SESAU, em não repassar as ajudas de custo dos Conselheiros e tramitar os processos do CES/AL. Citou que a Lei Estadual Nº 7400 que rege o CES/AL garante os recursos financeiros para passagem, hospedagem, diária para os Conselheiros de Saúde, no entanto, ele já fez oito viagens e só recebeu duas diárias, falando que dessa forma não tem condições de viajar. Afirmou que a SESAU precisa ter uma posição definitiva. O Conselheiro Tony Cloves ressaltou que o Estado de Alagoas possui cento e dois (102) municípios para serem visitados, sendo necessário que a Mesa Diretora tome uma decisão, porque a função do Conselheiro de Saúde é de relevância pública e o CES/AL está representando três milhões de alagoanos na fiscalização e acompanhamento desses Municípios. Afirmou que se a SESAU continuar sem repassar os recursos, o controle social será prejudicado. Citou o caso da Gestão do Presidente José Wilton, que não teve o apoio da SESAU e as ações não foram realizadas. Relatou que o novo Presidente do CES/AL, Jesonias da Silva, assumiu o compromisso de ter transparência na sua gestão, no entanto, não passou pelo Plenário a contratação do advogado, sendo necessário, que sejam apresentados os atos, gastos e justificados administrativamente tudo que a gestão está realizando. O Presidente do CES/AL, Jesonias da Silva lembrou aos Conselheiros que a contratação dos Técnicos foi apresentada ao Pleno, quanto à transparência da sua gestão, falou que na próxima Reunião Ordinária apresentará a prestação de contas dos três primeiros meses. O Conselheiro Claúdio Vital enfatizou que o papel dos conselheiros é exercer o controle social. Defendeu a Mesa Diretora, justificando que ela tem mantido contato com a gestão da SESAU, cobrando a ajuda de custo, as providências da Plenária de Conselhos de Saúde. Reconheceu que o serviço público é burocrático, mas se a SESAU não cumprir o seu papel, o CES/AL pode acionar o Ministério Público e outros Órgãos de direito para denunciar, pois dessa forma poderá ser cumprido o controle social. O Conselheiro Francisco Ricardo Mata ressaltou que hoje, vinte e quatro de maio (24/05) o povo brasileiro, a classe trabalhadora, a sociedade organizada se dirigiram a Brasília para protestar diante da “bagunça”, diante da incapacidade da classe dirigente, diante da ilegitimidade da permanência do Presidente do Brasil que deram um golpe nos brasileiros. Falou da crise política e econômica na capital brasileira, onde quem sai perdendo é o povo brasileiro e a classe trabalhadora. Propõs que o Plenário aprove uma Moção de Repúdio à Reforma da Previdência, ao Governo Temer, que não tem condições de conduzir o País, “ é um governo mergulhado em corrupção”. A Conselheira Leidjane Ferreira informou que na semana passada no Hospital Geral do Estado (HGE) estava sendo realizado um processo seletivo na sala da Coordenação de Enfermagem, solicitando ao CES/AL que apure a questão, porque o Movimento Unificado da Saúde protocolou requerimento solicitando concurso público. Falou que a luta do Movimento Unificado da Saúde é antiga e árdua para que não haja processo seletivo no HGE. Considera um desrespeito ao trabalhador de saúde efetivo e à população, pois todos alagoanos sabem que o processo seletivo é uma forma do governador, deputados encaminharem “cartinhas” para a seleção de seus candidatos para o HGE, que, muitas vezes, não é capacitado para o trabalho de urgência e emergência. Solicitou que o CES/AL analise as contas da folha de pagamento do HGE, porque há notícia que está acima de um milhão de reais. Solicitou um ponto de pauta para essa matéria. Registrou sua solidariedade à Mesa Diretora na luta da tramitação dos processos que envolvem ações do controle social na SESAU. Repudiou a ausência do CES/AL na grande mobilização em Brasília neste dia 24/05, em defesa da dignidade do povo brasileiro. Reconheceu que nenhum Estado e Município querem o controle social do SUS. O Conselheiro Benedito Alexandre falou que as questões levantadas no Plenário requer o envolvimento efetivo de todos Conselheiros. “ O CES/AL tem seu próprio orçamento, é importante identificar o responsável da SESAU pela morosidade na tramitação dos processos referentes ao CES/AL”. Enfatizou que todos Conselheiros devem ser solidários ao Presidente Jesonias da Silva, pois, o Conselho de Saúde é de todos. Citou que durante a sua gestão na Presidência do CES/AL teve sorte com os sete Secretários Estaduais de Saúde. Falou que é importante a contribuição dos Ex Presidentes do CES/AL. Lembrou que levou vinte(20) Conselheiros de Saúde, com diárias, previamente pagas, para Brasília, a fim de participarem de uma grande mobilização. Registrou seu repúdio pelo CES/AL não está integrado na grande mobilização nacional deste dia 24/05. O Presidente do CES/AL, Jesonias da Silva agradeceu a manifestação de solidariedade e disse que está à disposição de todos Conselheiros para trocar ideias. Relatou que manteve contato com a Diretora Financeira da SESAU, e colocou que a Secretaria tem duas opções, pagar as ajudas de custo ou a próxima reunião do CES/AL será no pátio da Secretaria de Estado da Saúde (SESAU). Ressaltou a importância do CES/AL viajar para os municípios afim de acompanhar os Conselhos Municipais de Saúde como também, viagens de intercâmbio com Conselhos de Saúde de outros Estados. Referendou as palavras da Conselheira Leidjane Ferreira sobre o HGE e relatou que recebeu informações que o SAMU também, adotou a contratação precarizada de funcionários, não sendo assegurados os direitos trabalhistas. A Conselheira Leidjane Ferreira complementou a informação do Presidente do CES/AL, e falou que foi realizada uma capacitação no SAMU, no valor de novecentos mil reais (R$ 900.000,00), sendo necessário que a Comissão de Educação Permanente e a Comissão de Legislação e Normas do CES/AL analisem esta matéria. O Presidente do CES/AL, Jesonias da Silva demonstrou sua preocupação quanto às questões de contratação de pessoal para o HGE e para o SAMU que podem comprometer a qualidade na assistência. Propõs que as matérias sobre o HGE e o SAMU sejam encaminhadas para a Comissão de Ação à Saúde do CES/AL. Colocou em apreciação a Moção de Apoio proposta pelo Conselheiro Francisco Ricardo, aos companheiros que foram para Brasília neste dia 24/05, protestando sobre a situação brasileira. E também, apreciação da Moção “Fora Temer”/ “Eleição Direta”, ficando para o referido Conselheiro redigir o texto e encaminhar a Secretária Executiva do CES/AL. Em seguida, o Presidente do CES/AL, Jesonias da Silva justificou as ausências do Conselheiro Leonardo e Fátima Lopez da FETAG, do segmento de Usuários, da Conselheira Socorro Ayres, do segmento de Gestor e da Conselheira Rejane Rocha, segmento de Trabalhador de Saúde. Prosseguindo a reunião, a Secretária Executiva do CES/AL, Maria de Fátima Carnaúba apresentou o item 2 da pauta “Apreciação da composição da Comissão Organizadora da 1ª Conferência Estadual de Saúde das Mulheres e eleição de 08 (oito) conselheiros titulares para compor esta Comissão”. Informou que a 1ª Conferência Estadual de Saúde das Mulheres será nos dias cinco (05) e seis (06) de julho, no Centro de Convenções Ruth Cardoso, em Maceió. Relatou que as Equipes de Técnicos do CES/AL e da área de Saúde da Mulher da SESAU considerando que em virtude de não ter tido as etapas municipais e regionais seria necessário incluir como Delegadas e também na Comissão Organizadora mulheres representantes de diversos Movimentos Sociais que atuam em Alagoas, fazendo em seguida a leitura da composição Comissão Organizadora. A Conselheira Bruna Lorena questionou que na Comissão Organizadora não foi garantida a representação da Mulher Indígena, que é a maior raiz do Brasil. A Secretária Executiva do CES/AL, Maria de Fátima Carnaúba explicou todo processo de construção da Comissão Organizadora, da indicação dos representantes dos Municípios, das Entidades convidadas e da indicação dos oito Conselheiros Estaduais de Saúde. Solicitou que seja apresentada uma relação das Entidades que representem as minorias. Ressaltou que a Comissão Organizadora, por outras experiências, quanto maior mais problema poderá ter. A Conselheira Suely Nascimento reforçou a explicação da Secretária Executiva do CES/AL, propôs a inclusão da Entidade de Pessoas com Deficiência e referendou a proposta da Conselheira Bruna Lorena. O Conselheiro Cícero Sampaio propõs que as mulheres do CES/AL assumam as vagas das Usuárias na Comissão Organizadora. Referendou também a proposta da Conselheira Bruna Lorena e propôs a inclusão da Mulher Cigana, que também, é minoria. O Conselheiro Francisco Ricardo aprovou a proposta da Conselheira Bruna para acrescentar a Mulher Indígena e propôs incluir na relação de convidadas a Comunidade Quilombola, que ainda hoje, exercita seus costumes afros. O Conselheiro Tony Cloves falou que todas estarão contempladas se forem convidadas as minorias identificadas. O Presidente do CES/AL, Jesonias da Silva colocou em apreciação a inclusão na Comissão Organizadora das representações da Mulher Indígena e das Pessoas Portadoras de Deficiência, a qual foi aprovada, ficando as Entidades representativas das minorias como convidadas. Solicitou que o Plenário do CES/AL faça a indicação dos oito Conselheiros para compor a Comissão Organizadora. Foram indicadas pelo segmento de Usuários: Bruna Lorena, Maria José, Maria Augusta e Tony Cloves; pelo segmento de Trabalhadores de Saúde: Leidjane Ferreira  e Cristiano Márcio; pelo segmento de Gestores/Prestadores de Serviços de Saúde: Suely Nascimento e Telma Albino. A Secretária Executiva do CES/AL, Maria de Fátima Carnaúba informou que foi criado um grupo no whats app com os membros da Comissão Organizadora e se comprometeu em enviar toda documentação da Conferência. Prosseguindo a reunião, o Presidente do CES/AL, Jesonias da Silva convidou o Conselheiro Francisco Paulo para apresentar o item 3 da Pauta “Apreciação da proposta de Regimento, leitura da Proposta do Regulamento da VIII Plenária de Conselhos de Saúde, e eleição dos oito Conselheiros Titulares que irão concorrer a Coordenadores de Plenária Estadual e Nacional de Conselhos de Saúde”. A Secretária Executiva do CES/AL, Maria de Fátima Carnaúba ressaltou que alguns conselheiros reclamaram que não foi enviado o Regimento da VIII Plenária Estadual de Conselhos de Saúde, confirmando através da leitura dos documentos enviados para os e mails dos conselheiros. Explicou que o Regimento retrata todo processo proposto para a Plenária de Conselhos de Saúde e o Regulamento é referente ao dia da Plenária. O Conselheiro Francisco Paulo esclareceu que a proposta do Regimento é fruto de diversos debates feitos nas reuniões da Comissão Organizadora. Registrou sua preocupação diante do pouco tempo disponível para organizar a VIII Plenária Estadual de Conselhos de Saúde, pois a mesma já vai acontecer no dia vinte e um de junho (21/06). Solicitou que durante a leitura do Regimento feita pela Conselheira Maria das Graças Xavier, os conselheiros façam o destaque para, posteriormente, elaborar nova redação e ser apreciada pelo Plenário. Durante a leitura do Regimento houve manifestação de destaques dos conselheiros: Maria das Graças, Francisco Ricardo, José Wilton, Claúdio Vital, Maurício sarmento, Francisco Paulo, Joderval Moraes e Bruna Lorena, sendo para alterar ou excluir ou para esclarecer o texto, tais como: - Capítulo V – Da participação – Artigo 6º, parágrafo 1º O número de participantes por Conselho Municipal de Saúde será de quatro conselheiros titulares, com exceção dos Conselhos Municipais de Saúde de Arapiraca que terá oito conselheiros titulares e Maceió terá doze conselheiros titulares, obedecidas a paridade, para concorrerem às vagas de Coordenadores Regionais, Estadual e Nacional de Conselhos de Saúde. Parágrafo 2º Será garantida a participação de todos os membros do Conselho Estadual de Saúde, titulares e suplentes, devendo ser escolhidos dezesseis conselheiros titulares de forma paritária, pra concorrerem às vagas de Coordenadores Estadual e Nacional de Plenária de Conselhos de Saúde.  Capítulo VI – Da eleição e homologação dos Coordenadores Regionais, Estadual e Nacional – Artigo 8º O processo de eleição dos Coordenadores Regionais, representando as dez Regiões de Saúde e dos Coordenadores Estadual e Nacional de Plenárias de Conselhos de Saúde realizar-se-á em duas etapas. Parágrafo 1º A primeira etapa se dará em dois momentos, sendo o primeiro momento a eleição dos Coordenadores Regionais com a participação dos conselheiros dos municípios que compõem cada Região de Saúde, e será eleito um Coordenador titular e dois suplentes (1º e 2º suplentes) de segmentos diferentes e no segundo momento, eleição de um conselheiro municipal de cada Região de Saúde que concorrerão às vagas de Coordenador de Plenária Estadual e Nacional, não podendo concorrer os eleitos a Coordenação Regional (Titular e suplente). Parágrafo 2º A segunda etapa realizar-se-á após a eleição dos Coordenadores Regionais e dos dez eleitos por cada Região de Saúde a concorrerem às vagas de Coordenador de Plenária Estadual e Nacional. Parágrafo 3º Os dezesseis representantes titulares do CES/AL, juntamente com os dez eleitos por cada Região de Saúde deverão concorrer às vagas de Coordenador de Plenária Estadual e Nacional. Parágrafo 4º Os participantes da Plenária da VIII Plenária Estadual de Conselhos de saúde elegerão os Coordenadores de Plenária Estadual (um titular, 1º e 2º suplentes) e os Coordenadores de Plenária Nacional (um titular, 1º e 2º suplentes). Parágrafo 5º Primeiro será realizada a eleição do Coordenador Estadual e 1º e 2º suplentes. Em seguida, será realizada a eleição do Coordenador Nacional e 1º e 2º suplentes. O Conselheiro Francisco Paulo e a Secretária Executiva do CES/AL, Maria de Fátima Carnaúba fizeram alguns esclarecimentos sobre o texto proposto, entre eles: - o Coordenador de Plenária Regional, Estadual e Nacional têm o papel de articuladores dos Conselhos de Saúde em cada nível; - na Plenária serão escolhidos dez Coordenadores Regionais um Coordenador Estadual e um Coordenador Nacional; - o Coordenador Estadual deve promover reuniões sistemáticas com os Coordenadores Regionais para fortalecer o Controle Social; - o papel de Coordenador vai ser tema da palestra na Plenária; - mudança da forma de eleição; - ampliação da quantidade de conselheiros de saúde de Arapiraca (08), Maceió (12) e o CES/AL (16); - preocupação da Comissão Organizadora quanto a ampliação devido aos recursos financeiro já orçados; - os conselheiros estaduais convidados só votarão na eleição para Coordenadores Estadual e Nacional; - explicação sobre a eleição nas Plenárias anteriores; - deverão ser escolhidos os dez Coordenadores Regionais  (titular e 1º e2º suplentes e um representante de cada Região de Saúde para concorrer as etapas Estadual e Nacional juntamente aos dezesseis conselheiros estaduais; - em todo processo tem que ter critérios, a intenção é fazê-lo de maneira mais democrática. Após os esclarecimentos feitos, o Conselheiro e Vice Presidente Maurício Sarmento demonstrou preocupação quanto o acúmulo de cargo dos Coordenadores eleitos. O Conselheiro Tony Cloves solicitou a saída do membro da Mesa Diretora para ele emitir proposta como Conselheiro. A Conselheira Leidjane Ferreira  defendeu que os Conselheiros e membros da Mesa Diretora podem emitir proposta. O Presidente do CES/AL, Jesonias da Silva  falou que o Conselheiro Tony Cloves está desrespeitando os membros da Mesa Diretora do CES/AL. O Conselheiro Joderval Morais solicitou esclarecimentos sobre as propostas para a eleição de Coordenadores. A Secretária Executiva do CES/AL, Maria de Fátima Carnaúba explicou o processo de eleição Regional e o processo das eleições de Coordenadores Estadual e Nacional. O Conselheiro Francisco Ricardo defendeu que a Plenária venha fortalecer a base do Controle Social. Registrou que as discussões estão se encaminhando para uma grande celeuma jurídica. A Conselheira Bruna Lorena questionou sobre o nível de discussão, que demonstra uma “luta para concorrer o cargo de coordenador”. Falou que esses pensamentos não representam o dela e registrou que é vergonhosa a postura de alguns conselheiros. Em seguida, o Presidente do CES/AL, Jesonias da Silva finalizou as discussões e convidou a Conselheira Maria das Graças para fazer a leitura do Regulamento, esclarecendo que é só para o Plenário tomar conhecimento do texto proposto, que será modificado em conformidade ao Regimento e sua apreciação será na VIII Plenária Estadual de Conselhos de Saúde. Continuando a reunião, o Presidente do CES/AL, Jesonias da Silva propôs que os segmentos de Usuários, de Trabalhadores de Saúde e de Gestores/Prestadores de Serviços de Saúde façam as indicações dos dezesseis Conselheiros para a Plenária. Esclareceu que a escolha deve ser feita por cada segmento, tendo as seguintes vagas: - Usuários com oito vagas; Trabalhadores de Saúde com quatro vagas; Gestores/Prestadores de Serviços de Saúde com quatro vagas. Ainda com a palavra Jesonias da Silva enfatizou que o Regimento Interno do CES/AL não esclarece sobre as regras, quando há controvérsias na eleição ou na indicação de conselheiros nos segmentos. Foi dado um tempo de dez minutos para que os segmentos elegessem seus representantes. Findado o prazo o segmento de Usuários elegeu seus representantes, no entanto, não foram homologados pelo Pleno. No segmento de Gestores/Prestadores de Serviços de Saúde não houve a quantidade suficiente de membros para eleição, e os representantes do segmento dos Trabalhadores de Saúde não entraram em consenso no processo de eleição dos seus representantes, tumultuando o plenário. Diante da polêmica instalada no Plenário o Presidente do CES/AL, Jesonias da Silva suspendeu a 61ª Reunião Extraordinária do CES/AL, definindo que os encaminhamentos sejam retomados na próxima Reunião Ordinária do CES/AL. Finalizando agradeceu pela presença dos conselheiros e declarou a reunião encerrada às dezoito horas, e para constar, eu, Angela Cotrim dos Anjos, Assessora Técnica do CES/AL lavrei a presente ata, que após lida e aprovada deverá ser assinada pelos conselheiros presentes. Maceió/Alagoas, vinte e quatro de maio de dois mil e dezessete.
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